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1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de materiais para aplicação de testes psicológicos para atender às necessidades da Seção de Psicologia

(SEPSI) da Divisão de Proteção à Saúde do Servidor da Polícia Civil do Estado de Goiás, conforme condições, quan�dades e exigências
estabelecidas neste instrumento.

1.2. A contratação ocorrerá com recursos oriundos do Fundo Nacional de Segurança Pública, os quais foram des�nados à

SSPGO na modalidade FUNDO A FUNDO, no Eixo IV - Valorização dos Profissionais de Segurança Pública (Portaria nº 790, de 24 de
outubro de 2019).

1.3. Planilha de Quan�ta�vos e Valores

LOTE I - Exclusivo ME/EPP

LOTE  DESCRIÇÃO DETALHAMENTO CÓD.
NUSLF UNIDADE QTD

VALOR
MÁXIMO
UNITÁRIO
ACEITÁVEL

VALOR
MÁXIMO
ACEITÁVEL

1

Bateria Fatorial de Personalidade – BFP - instrumento
psicológico construído para a avaliação da personalidade a par�r
do modelo dos Cinco Grandes Fatores (Big Five), que inclui as
dimensões Extroversão (Comunicação, Al�vez, Dinamismo,
Interações Sociais, extroversão), Socialização (Amabilidade, Pro–
sociabilidade, confiança, Socialização), Realização (Competência,
Ponderação, Prudência, Empenho, Comprome�mento,
Realização), Neuro�cismo (Instabilidade  Emocional,  Passividade
e falta de  energia, Depressão,
Neuro�cismo),  e Abertura (Abertura a ideias, Liberalismo, Busca
por novidade, Abertura).

BFP - BATERIA FATORIAL
DE PERSON. - BLOCOS
 

69517 UND 160 R$ 51,10 R$ 8.176,00

BFP - BATERIA FATORIAL
DE PERSON. - MANUAL 41782 UND 1 R$ 294,00 R$ 294,00

BFP - BATERIA FATORIAL
PERSON. - cadernos
reu�lizáveis

69517 UND 30 R$ 26,91 R$ 807,30

BFP - BATERIA FATORIAL
DE PERSON. - KIT 69517 UND 1 R$ 495,81 R$ 495,81

TOTAL ESTIMADO
(nove mil setecentos e setenta e três reais e onze centavos) R$ 9.773,11

 

LOTE II - Exclusivo ME/EPP

LOTE  DESCRIÇÃO DETALHAMENTO CÓD.
NUSLF UNIDADE QTD

VALOR MÁXIMO
UNITÁRIO
ACEITÁVEL

VALOR
MÁXIMO
ACEITÁVEL

2

Inventário de Habilidades Sociais
- IHS - tem como o obje�vo
caracterizar o desempenho social
em diferentes situações (trabalho,
escola, família, co�diano).
Possibilita diagnós�co para uso na
clínica, na educação, na seleção
de pessoal e no treinamento
profissional.

IHS-2 - INV. HABILIDADES SOCIAIS - BLOCOS 73999 UND 160 R$ 49,68 R$ 7.948,80

IHS-2 - INV. HABILIDADES SOCIAIS - MANUAL 41782 UND 1 R$ 75,04 R$ 75,04

IHS-2 - INV. HABILIDADES SOCIAIS- cadernos
reu�lizáveis 83950 UND 30 R$ 17,55 R$ 526,50

IHS-2 - INV. HABILIDADES SOCIAIS - KIT 72428 UND 1 R$ 382,87 R$ 382,87

TOTAL ESTIMADO
(oito mil novecentos e trinta e três reais e vinte e um centavos) R$ 8.933,21

 

LOTE III - Exclusivo ME/EPP

LOTE  DESCRIÇÃO DETALHAMENTO CÓD.
NUSLF UNIDADE QTD

VALOR MÁXIMO
UNITÁRIO
ACEITÁVEL

VALOR
MÁXIMO
ACEITÁVEL

3

WASI - Instrumento breve de avaliação da
inteligência, aplicável a crianças de 6 anos a idosos
de 89 anos de idade. Fornece informações sobre os
QIs Total, de Execução e Verbal a par�r de quatro
subtestes (Vocabulário, Cubos, Semelhanças e
Raciocínio Matricial), em um curto espaço de
tempo.

WASI - ESC. WECHSLER INT.
ABREVIADA - protocolos
registro

72428 UND 300 R$ 26,24 R$ 7.872,00

WASI - ESC. WECHSLER INT.
ABREVIADA - MANUAL 41782 UND 1 R$ 635,20 R$ 635,20

WASI - ESC. WECHSLER INT.
ABREVIADA - KIT 72428 UND 1 R$ 1.526,10 R$ 1.526,10

TOTAL ESTIMADO
(dez mil trinta e três reais e trinta centavos)

R$
10.033,30

 

LOTE IV - Exclusivo ME/EPP

LOTE  DESCRIÇÃO DETALHAMENTO CÓD.
NUSLF

UNIDADE QTD VALOR MÁXIMO
UNITÁRIO

VALOR
MÁXIMO
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ACEITÁVEL ACEITÁVEL

4

Escala para Avaliação de Tendência
à Agressividade (EATA) -  Avalia a
tendência à manifestação de
condutas agressivas.

EATA - ESC. AVAL. TENDENCIA A AGRES.
- BLOCO 73999 UND 160 R$ 33,46 R$ 5.353,60

EATA - ESC. AVAL. TENDENCIA A AGRES.
- MANUAL 41782 UND 1 R$ 86,35 R$ 86,35

EATA - ESC. AVAL. TENDENCIA A AGRES.
- cadernos reu�liz. 83950 UND 30 R$ 24,81 R$ 744,30

EATA - ESC. AVAL. TENDENCIA A AGRES.
- KIT 72428 UND 1 R$ 157,84 R$ 157,84

TOTAL ESTIMADO
(seis mil trezentos e quarenta e dois reais e nove centavos) R$ 6.342,09

 

LOTE V - Exclusivo ME/EPP

LOTE  DESCRIÇÃO DETALHAMENTO CÓD.
NUSLF UNIDADE QTD

VALOR MÁXIMO
UNITÁRIO
ACEITÁVEL

VALOR
MÁXIMO
ACEITÁVEL

5

Escala Bap�sta de Depressão - Versão Adulto -
EBADEP-A - instrumento autoaplica�vo que contém
45 itens com 26 descritores de sintomatologia
depressiva. Os sintomas são agrupados em sete
categorias: Humor, Vegeta�vos, Motores, Sociais,
Cogni�vos, Ansiedade e Irritabilidade.

EBADEP-A -ESC. BAPTISTA DE
DEP. ADULT.- conj. c/ 10 aplicac. 83950 UND 400 R$ 37,14 R$

14.856,00
EBADEP-A -ESC. BAPTISTA DE
DEP. ADULT.- manual 41782 UND 1 R$ 113,15 R$ 113,15

EBADEP-A -ESC. BAPTISTA DE
DEP. ADULT.-KIT 72428 UND 1 R$ 162,71 R$ 162,71

TOTAL ESTIMADO
(quinze mil cento e trinta e um reais e oitenta e seis centavos)

R$
15.131,86

 

LOTE VI - Exclusivo ME/EPP

LOTE  DESCRIÇÃO DETALHAMENTO CÓD.
NUSLF UNIDADE QTD

VALOR
MÁXIMO
UNITÁRIO
ACEITÁVEL

VALOR
MÁXIMO
ACEITÁVEL

6

Inventário de Depressão de Beck – Segunda Edição (BDI-II) - obje�va
medir a intensidade da depressão de acordo com o DSM-IV, sendo
mais sensível para iden�ficação de pacientes com depressões graves e
que necessitem de internação.

BDI-II - INVENT.
DEPRESSAO DE
BECK - KIT

72428 UND 1 R$ 233,70 R$ 233,70

BDI-II - INVENT.
DEPRESSAO DE
BECK - protocolos
de aplicação

83950 UND 100 R$ 13,15 R$
1.315,00

TOTAL ESTIMADO
(um mil quinhentos e quarenta e oito reais e setenta centavos)

R$
1.548,70

 

LOTE VII - Exclusivo ME/EPP

LOTE  DESCRIÇÃO DETALHAMENTO CÓD.
NUSLF UNIDADE QTD

VALOR
MÁXIMO
UNITÁRIO
ACEITÁVEL

VALOR
MÁXIMO
ACEITÁVEL

7

Bateria Online de Inteligência Emocional - BOLIE - aplicada online, por
meio de navegador de internet. Norma�zação para aplicações em
disposi�vos móveis (celulares e tablets) e desktop (computadores de
mesa e notebooks), além de telas de menor e de maior resolução.
Aplicado individual ou cole�vamente, síncrona ou assíncrona.

BOLIE- BAT.
ONLINE DE INT.
EMOC.- col. com
1 aplic. online

72428 UND 1 R$ 335,03 R$ 335,03

TOTAL ESTIMADO
(trezentos e trinta e cinco reais e três centavos) R$ 335,03

 

LOTE VIII - Exclusivo ME/EPP

LOTE  DESCRIÇÃO DETALHAMENTO CÓD.
NUSLF UNIDADE QTD

VALOR
MÁXIMO
UNITÁRIO
ACEITÁVEL

VALOR
MÁXIMO
ACEITÁVEL

 
8

Inventário de Expressão de Raiva como Estado de Traço - STAXI -
Avaliação psicológica da personalidade, mais especificamente da
expressão da raiva como estado e traço. Possibilita inves�gar não só a
intensidade dos sen�mentos de raiva, mas a freqüência com que estes
são experienciados. Aplicado individual ou cole�vamente.

STAXI- KITS DE
EXERCÍCIOS
VOL.2 CONJ. C/ 5

72428 UND 6 R$ 46,90 R$ 281,40

STAXI- KITS DE
APLIC.

72428 UND 600 R$ 33,17 R$
19.902,00



24/06/22, 15:55 SEI/GOVERNADORIA - 000030636403 - Termo de Referência

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=36619211&infra_sistema… 4/10

AUTOCOPIATIVA
VOL.3 CONJ. C/ 5

TOTAL ESTIMADO
(vinte mil cento e oitenta e três reais e quarenta centavos)

R$
20.183,40

 

LOTE IX - Exclusivo ME/EPP

LOTE  DESCRIÇÃO DETALHAMENTO CÓD.
NUSLF UNIDADE QTD

VALOR
MÁXIMO
UNITÁRIO
ACEITÁVEL

VALOR
MÁXIMO
ACEITÁVEL

9

Escala de Vulnerabilidade ao Estresse no Trabalho - EVENT - Avaliar o
quanto as circunstâncias do co�diano do trabalho influem a conduta da
pessoa, a ponto de caracterizar certa fragilidade. Aplicado individual ou
cole�vamente.

EVENT - BLOCOS
C/ 25 FOLHAS 73999 UND 160 R$ 41,35 R$

6.616,00

TOTAL ESTIMADO
(seis mil seiscentos e dezesseis reais)

R$
6.616,00

 

LOTE X - Exclusivo ME/EPP

LOTE  DESCRIÇÃO DETALHAMENTO CÓD.
NUSLF UNIDADE QTD

VALOR
MÁXIMO
UNITÁRIO
ACEITÁVEL

VALOR
MÁXIMO
ACEITÁVEL

10

Escala de Percepção de Suporte Social-Adulto - EPSUS-A
- Instrumento que avalia o quanto o indivíduo percebe
as relações sociais em termos de afe�vidade, interações,
auxílios de ordem prá�ca no processo de tomada de
decisão e enfrentamento de problemas, conceitos que
precedem importantes transtornos como depressão,
ansiedade e algumas doenças crônicas. Aplicado
individual ou cole�vamente.

EPSUS-A- ESC. PERCEP.
SUPORT. SOCIAL ADULTO-bl.
c/25 fls

73999 UND 60 R$ 78,20 R$
4.692,00

EPSUS-A- ESC. PERCEP.
SUPORT. SOCIAL ADULTO-
MANUAL

41782 UND 1 R$ 82,82 R$ 82,82

EPSUS-A- ESC. PERCEP.
SUPORT. SOCIAL ADULTO-
KIT

72428 UND 1 R$ 163,50 R$ 163,50

TOTAL ESTIMADO
(quatro mil novecentos e trinta e oito reais e trinta e dois centavos)

R$
4.938,32

 

LOTE XI - Exclusivo ME/EPP

LOTE  DESCRIÇÃO DETALHAMENTO CÓD.
NUSLF UNIDADE QTD

VALOR
MÁXIMO
UNITÁRIO
ACEITÁVEL

VALOR
MÁXIMO
ACEITÁVEL

11

Palográfico - Teste de avaliação da personalidade por meio do
comportamento expressivo. Aplicação simples e rápida. Correção é
realizada pela avaliação quan�ta�va e qualita�va, com base nos traços
realizados. Aplicado individual ou cole�vamente.

PALOGRÁFICO -
BLOCOS C/ 25
FOLHAS

31656 UND 150 R$ 45,62 R$
6.843,00

PALOGRÁFICO -
CORREÇÕES
INFORMATIZADAS

31656 UND 3750 R$ 2,00 R$
7.500,00

TOTAL ESTIMADO
(quatorze mil trezentos e quarenta e três reais)

R$
14.343,00

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 98.178,02

(noventa e oito mil cento e setenta e oito reais e dois
centavos)

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Jus�fica�va encontra-se em apêndice específico no Estudo Técnico Preliminar anexo aos autos.

 

3. JUSTIFICATIVA PARA SEPARAÇÃO EM LOTES EM DETRIMENTO DA CONTRATAÇÃO POR ITEM
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3.1. Jus�fica-se a necessidade de contratação em lotes devido a interdependência dos itens que compõem cada teste

adquirido, isto é, para avaliação de uma Bateria, um inventário e(ou) uma escala, faz-se necessário a u�lização do conjunto de
elementos (material para aplicação, manual e kit, dentre outros).

3.2. Nesse sen�do, se mostra inviável adquirir os itens isolados do mesmo teste, haja vista que a falta de um dos

componentes inviabiliza a aplicação e avaliação do teste.

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Nos termos do parágrafo único, do Art. 1º da Lei nº 10.520 de 2002, consideram-se bens e serviços comuns, aqueles

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser obje�vamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no
mercado, logo os itens mencionados podem ser considerados bem de natureza comum.

4.2. Por se tratar de bem comum e, sobretudo, visando ampliar a compe��vidade e auferir maior economia ao Erário, a

modalidade adotada no processo em pauta será o Pregão Eletrônico.

 

5. DA ENTREGA 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados do(a) publicação do instrumento contratual em Diário

Oficial ou Entrega da Nota de Empenho (ou documento equivalente), em remessa única e/ou parcelada, nos endereços abaixo
relacionados.

I - Endereço de entrega da Polícia Civil do Estado de Goiás:

a) Avenida Anhanguera, nº 7364 - Setor Aeroviário CEP: 74435-300 – Goiânia/GO; Telefone: (62) 3201-2571.

5.2. A entrega deverá ser efetuada em dias úteis, no horário de expediente compreendido entre 08h às 11h e 14h às

17h.

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste

Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs�tuídos no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da no�ficação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5. Os bens serão recebidos defini�vamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, após a

verificação da qualidade e quan�dade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

5.6. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos

resultantes da incorreta execução do contrato.

5.7. A Contratada deverá comunicar a Contratante com, no mínimo 48h de antecedência, a data e o horário previsto para

a entrega dos itens.

5.8. Sendo necessário o agendamento da entrega no(s) telefone(s) informado(s). A entrega será acompanhada e

fiscalizada por representante(s) da CONTRATANTE, com vistas à verificação da conformidade dos bens.

5.9. O recebimento e aceitação dos objetos deverão ser acompanhados por representante(s) da Administração

devidamente nomeado em portaria, com o obje�vo de verificar sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência.

5.10. Caberá ao (s) responsável(is) pelo recebimento rejeitar no todo ou em parte, qualquer bem que não esteja de acordo

com as exigências e especificações deste Termo de Referência e seus anexos, ou aquele que não seja comprovadamente original e
novo, assim considerado de primeiro uso, com defeito de fabricação ou vício de funcionamento, bem como determinar prazo para
subs�tuição do objeto, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias corridos, a contar da no�ficação da contratada.

5.11. No curso do recebimento provisório ou mesmo após esse recebimento, sendo iden�ficada qualquer falha na

execução, cuja responsabilidade seja atribuída à CONTRATADA, o prazo para a efe�vação do recebimento defini�vo será interrompido,
recomeçando sua contagem, após serem sanadas as impropriedades detectadas.
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5.12. O prazo de entrega poderá ser prorrogado a critério da Administração, desde que a prorrogação seja solicitada antes

do término do prazo e que sejam atendidas as condições estabelecidas no ar�go 57, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de
junho de 1993.

5.13. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser feito, por prazo não superior a 30 (trinta) dias corridos.

Deverá ser feito por escrito, jus�ficadamente, antes de seu vencimento, comprovando que não houve culpa da contratada no
descumprimento do prazo contratual.

5.14. Caso os objetos sejam diferentes dos propostos ou apresentarem defeitos, serão considerados não entregues e a

contagem do prazo de entrega não será interrompida em decorrência do não recebimento, arcando a contratada com o ônus
decorrente deste atraso.

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vo;

3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja
subs�tuído, reparado ou corrigido;

4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital
e seus anexos;

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que

vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de
Referência e seus anexos, acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garan�a ou validade;

2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

3. subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou
defeitos;

4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os mo�vos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

5. manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados

pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade
do contrato.

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos

bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à



24/06/22, 15:55 SEI/GOVERNADORIA - 000030636403 - Termo de Referência

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=36619211&infra_sistema… 7/10

regularização de falhas ou defeitos observados.

10.2. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma

comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

10.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de
1993.

10.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par�r do recebimento da Nota Fiscal

ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em conta corrente aberta exclusivamente na Caixa Econômica Federal, em atenção
ao disposto no art. 4º da Lei nº 18.364, de 10 de janeiro de 2014.

11.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da

Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos
termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

11.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada

por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação, ou, ainda, circunstância

que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

11.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições

de habilitação exigidas no edital.

11.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua no�ficação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

11.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF

para iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26
de abril de 2018.

11.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.

11.11. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do

processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

11.12. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão

do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo�vo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente jus�ficado, em
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qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

11.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para

tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I = (TX) I = ( 6 / 100 )
365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

4. comportar-se de modo inidôneo;

5. cometer fraude fiscal;

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes

sanções:

1. Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa�vos para a
Contratante;

2. multa moratória de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto;

4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada
de forma proporcional à obrigação inadimplida;

5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade administra�va pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e en�dades da Administração com o consequente
descredenciamento nos respec�vos sistemas pelo prazo de até cinco anos;

1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer
das hipóteses previstas como infração administra�va no subitem 17.1 deste Termo de Referência

7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

12.3. As sanções previstas no item 17.2 subitens 1, 5, 6 e 7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de

multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
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1. tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a
Lei nº 9.784, de 1999.

12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos

em favor da União, ou deduzidos da garan�a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida A�va e cobrados judicialmente.

1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou

En�dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar�go 419 do Código Civil.

12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o

caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de infração administra�va �pificada

pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administra�vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo Administra�vo de
Responsabilização - PAR.

12.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à Administração

Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administra�va.

12.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos específicos para

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica,
com ou sem a par�cipação de agente público.

 

13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

13.1. A pesquisa de mercado foi realizada em atenção às orientações da Instrução Norma�va nº 73/2020 - ME e do

Acordão nº 1445/2015 – TCU-Plenário, nos termos da Jus�fica�va de pesquisa mercadológica anexa.

 

14. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO

Este Termo de Referência foi elaborado pela  Seção de Escritório de Gestão de Projetos - SEGP e Seção de Psicologia
- SEPSI/DPSS da Polícia Civil do Estado de Goiás. Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas pelos telefones (62) 3201-2559 / 2593.

 

Goiânia, na data da assinatura.

                                                                                             

Aline Carvalho Resende (CFP-GO 003091)

Chefe da Seção de Psicologia (SEPSI)

 

Jorge Eduardo Nunes Ribeiro

Assessor - Seção de Escritório de Projetos

 

Documento assinado eletronicamente por JORGE EDUARDO NUNES RIBEIRO, Assessor (a), em 14/06/2022, às 17:58,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por ALINE CARVALHO RESENDE, Chefe de Seção, em 15/06/2022, às 13:29, conforme
art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.
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